
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR LUIZ SILVIO RAMALHO JÚNIOR

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL (Processo nº 0000315-94.2013.815.0061)
RELATOR: João  Batista  Barbosa,  Juiz  convocado  para  substituir  o 
Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
APELANTE: José Humberto da Costa Araújo
ADVOGADO: Audálio Xavier Sintonio
APELADO: Justiça Pública 

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL  –  Violência  doméstica. 
Materialidade  e  autoria  delitiva  devidamente  comprovadas. 
Condenação.  Desclassificação  para  vias  de  fato. 
Impossibilidade. Laudo pericial contundente. Desprovimento.

− Havendo prova cabal da materialidade e autoria do delito  
descrito  na  denúncia,  consubstanciada  por  testemunhos  
colhidos  sob  o  crivo  do  contraditório,  resulta  inviável  a  
desclassificação do delito de lesões corporais para vias de fato.

VISTOS,  RELATADOS e DISCUTIDOS estes  autos,  em que 
são partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, 
à unanimidade, em negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator e, 
em harmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação criminal interposta por José Humberto da 
Costa Araújo irresignado com a sentença prolatada pelo MM Juiz de Direito da  2ª 
Vara  Mista  da  Comarca  de  Araruna,  que  julgou  procedente  a  denúncia  para 
condenar o apelante pela prática do delito descrito no art. 129, § 9º, do Código Penal 
(CP),  fixando-lhe pena de 10(dez) meses de detenção, a ser cumprida no regime 
aberto (fls. 51).
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Narra a denúncia que no dia 23 de maio de 2013, por volta das 
19h00min.,  no Restaurante Sabores da Casa,  na cidade de Araruna, o indiciado 
ofendeu a integridade corporal de sua companheira Sandra Silva dos Santos Costa, 
causando as lesões corporais descritas no laudo de constatação de ferimento ou 
ofensa física de fls. 06.

Segundo  se  apurou,  no  dia  e  local  acima  citados,  a  vítima 
encontrava-se no restaurante de sua irmã, momento em que o indiciado chegou e chamou a 
ofendida para ir embora e, diante da demora em sair, o apelante entrou no restaurante e a 
puxou pelos cabelos, com o intuito de colocá-la a força dentro do veículo.

Em suas razões, o apelante requer a desclassificação do crime 
de lesões corporais para vias de fato, sustentando que embora exista nos autos um 
lado no sentido de que a vítima sofreu lesão corporal, esta não foi causada por ele, 
mas pela cadeira que sua cunhada jogou e pegou na ofendida.

Requer a reforma da sentença a fim de que seja absolvido nas 
imputações que lhe foram feitas – fls. 54/58.

O  Ministério  Público  posiciona-se  pela  manutenção  da 
sentença tal como proferida (fls.80/84

A Procuradoria-Geral de Justiça opina pelo desprovimento do 
recurso (fls. 91/95).

É o relatório.

– VOTO – João Batista Barbosa, Juiz convocado (Relator).

O recurso atende aos requisitos de admissibilidade próprios da 
espécie.  É  tempestivo  e  o  apelante,  parte  legítima,  sendo  possível,  pois,  a  sua 
interposição, conforme dispõe o art. 593, inciso I1, do Código de Processo Penal.

De início, registre-se que tanto a materialidade delitiva quanto a 
autoria do crime de que trata o art.129, § 9º,  do CP, encontram-se devidamente 
comprovadas, mormente pelos depoimentos testemunhais, uníssonos no sentido de 
que o apelante arrastou a vítima e sua companheira, há mais de 20 anos, pelos 
cabelos, para fora do restaurante de propriedade de sua cunhada.

Tal  fato  não  encontra  contestação,  apenas  o  recorrente 
pretende afirmar que o referido puxão de cabelo não causou nenhuma lesão física 
na  vítima,  tratando-se  de  mera  contravenção  de  vias  de  fato,  relatando  que  as 
lesões  foram  causadas  pela  cadeira  jogada  por  sua  cunhada  e  que  atingiu  a 
ofendida.

1 CPP - Art. 593. Caberá apelação no prazo de 5 (cinco) dias:  (Redação dada pela Lei nº 263, de 
23.2.1948).
I - das sentenças definitivas de condenação ou absolvição proferidas por juiz singular;   (Redação 
dada pela Lei nº 263, de 23.2.1948)

2/3

AC0315



Não procede tal alegação.

Isso  porque,  de  acordo  com  o  laudo  de  constatação  de 
ferimento  ou  ofensa  física  de  fls.  06,  comprova-se  que  a  ofendida  foi  agredida 
fisicamente   “por  espancamento”, apresentando  hematoma  na  região  temporal 
esquerda,  hematoma  no  antebraço  e  braço  direito  e  esquerdo,  aferindo  dor  e 
bastante agitada na ocasião.

Ora,  se  a  cadeira  jogada  pela  irmã  da  vítima  “resvalou” e 
pegou na vítima, o apelante sequer demonstra em que posição o objeto atingiu a 
Senhora Sandra. Pelos ferimentos existentes, não se consegue entender a trajetória 
do objeto nem como atingiu sua testa, seus braços e antebraços direito e esquerdo.

Não  somente  isso,  o  recorrente  limitou-se  a  fazer  meras 
alegações genéricas,  sem lograr  desconstituir  o  laudo pericial,  de forma técnica, 
impedindo que se acolha sua tese defensiva.

DISPOSITIVO

Ante ao exposto, nego provimento à apelação.

É o voto. 

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador 
Joás  de  Brito  Pereira  Filho,  decano  no  exercício  da   Presidência  da  Câmara 
Criminal.  Participaram  do  julgamento,  além  do  relator,  o  Excelentíssimo  Senhor 
Doutor  João Batista Barbosa  (Juiz de Direito convocado, com jurisdição limitada, 
para  substituir o Exmo. Sr. Des. Luiz Silvio Ramalho Júnior), os Excelentíssimos 
Senhores Desembargadores  Carlos Martins Beltrão Filho, revisor, e Joás de Brito 
Pereira Filho.

Presente  à  sessão  a  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  José 
Roseno Neto, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy 
de Queiroz  Mello  Filho”  do  Tribunal  de  Justiça  do Estado da Paraíba,  em João 
Pessoa, 28 de janeiro de 2016.

       João Batista Barbosa
    Juiz de Direito Convocado
                    Relator
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